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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 20/2013
DISPÕE SOBRE O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO

VALÉRIO TOMAZI, Prefeito Municipal de Tijucas, no uso das atribuições legais, faz saber a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sancionou esta LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1º Fica instituído o Alvará de Funcionamento Provisório, destinado a formalizar o exercício de atividades econômicas de baixo grau de risco e permitir o início das operações do estabelecimento 48 (quarenta e oito) horas após o ato de registro empresarial, sem a necessidade de vistorias prévias por parte dos órgãos e entidades competentes.

§ 1º Para fins desta Lei Complementar, consideram-se atividades econômicas de baixo grau de risco aquelas não constantes nos anexos I e II, da Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, ou outra que a altere ou substitua, bem como aquelas que não se enquadrem em quaisquer destas condições:

a) Exercidas em imóvel com área construída superior a 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados); 

b) Exercidas em imóvel com mais de 03 (três) pavimentos; 

c) Que demandem a comercialização ou armazenamento de líquido inflamável ou combustível acima de 250 L (duzentos e cinquenta litros); 

d) Que demandem a utilização ou armazenamento de gás liquefeito de petróleo (GLP) acima de 90 kg (noventa quilogramas); 

e) Exercidas em estabelecimentos que possuam lotação superior a 100 (cem) pessoas, quando se tratar de local de reunião de público; 

f) Que demandem a comercialização ou armazenamento de produtos explosivos ou substâncias com alto potencial lesivo à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio; e

g) Exercidas em imóvel que possua subsolo com uso distinto de estacionamentos.

§ 2º Para a obtenção do Alvará de Funcionamento Provisório deverão ser observadas as seguintes condições:

I - comprovação da realização do registro empresarial na Junta Comercial;

II - comprovação da obtenção do parecer de viabilidade deferido, atestando a permissão do exercício da atividade na localização pretendida;

III - assinatura do Termo de Ciência e Responsabilidade.

§ 3º O Termo de Ciência e Responsabilidade constitui instrumento em que o empresário ou responsável legal pela sociedade firma compromisso, sob as penas da lei, de observar os requisitos exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios.

§ 4º O Alvará de Funcionamento Provisório converter-se-á em Alvará de Licença para Localização após o cumprimento das condições de localização e permanência, conforme definido na legislação, atestado pelos órgãos e entidades competentes.

§ 5º O Alvará de Funcionamento Provisório terá vigência até sua conversão em Alvará de Licença para Localização, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contatos da sua emissão, ressalvado o disposto nos §§ 9º e 10 deste artigo.

§ 6º Consideram-se atividades econômicas de alto risco aquelas que exigem vistoria prévia por parte dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início das atividades do estabelecimento.

§ 7º As atividades econômicas de alto risco seguem a definição do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

§ 8º Definidas as atividades de alto risco na forma do parágrafo anterior, consideram-se de baixo risco as demais atividades não constantes da tabela de Classificação Nacional de Atividades Econômicas CNAE.

§ 9º A regularidade do imóvel perante os órgãos de licenciamento no âmbito da prevenção contra incêndios deverá ser exigida do respectivo proprietário e, no caso de atividades de baixo risco, sua ausência não impedirá o licenciamento e, por conseguinte, a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório.

§ 10º A irregularidade do imóvel perante os órgãos competentes da Administração Pública Municipal constitui fato impeditivo da conversão do Alvará de Funcionamento Provisório em Alvará de Licença para Localização.

§ 11 A irregularidade do imóvel perante os órgãos competentes da Administração Pública Municipal deverá ser sanada no prazo de 12 (doze) meses, contados da emissão do Alvará de Funcionamento Provisório, sob pena de cassação deste;

§ 12 Não será concedido Alvará de Funcionamento Provisório para as atividades consideradas pela Vigilância Sanitária como de alta e média complexidade.

Art. 2º Para a concessão do Alvará de Licença para Localização exige-se a comprovação de regularidade do imóvel no qual a atividade será exercida.

Art. 3º Para a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório  será cobrado o mesmo valor da Taxa de Licença e Localização e Funcionamento, prevista na Lei Complementar Municipal nº 01/10.

Parágrafo único. A conversão do Alvará de Funcionamento Provisório em definitivo, no mesmo exercício em que foi expedido, não implicará nova incidência da Taxa de Licença e Localização e Funcionamento.

Art. 4º As disposições desta Lei Complementar serão regulamentadas por decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tijucas,

07 de Outubro de 2013.
VALÉRIO TOMAZI

Prefeito Municipal 
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